PARECER N°    1189 , DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 106, DE 2010 
.
.
                                                                             De autoria do nobre Deputado Donisete Braga, o projeto  em epígrafe dispõe sobre o controle e a fiscalização do acesso do público aos estádios de futebol do Estado de São Paulo com capacidade superior a vinte mil pessoas.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 6ª a 10ª Sessões Ordinárias, de 12 a 25 de fevereiro de 2010, não recebendo emendas ou substitutivos.
Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Segurança Pública, atualmente denominada Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto.
Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que a matéria constante do projeto impõe obrigações para os administradores dos estádios de futebol localizados no Estado de São Paulo e o ônus da fiscalização ao Estado. 

Notamos, primeiramente, que a verba para consecução das melhorias previstas em lei, nos estádios administrados pelo Estado, está prevista na Lei n.º 14.309/2010 – Orçamento do Estado 2011, ao tratar da Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo (órgão 41000). Para este órgão, há previsão para o Programa de Gerenciamento Administrativo da Secretaria de Esporte Lazer e Turismo (4107), incluindo a manutenção, conservação e melhorias em bens imóveis e execução de reformas, melhorias e adaptações nas instalações do prédio sede da Secretaria e dos próprios por ela administrados, tais como, Constâncio Vaz Guimarães-Ibirapuera e CERECAMP, atendendo as normas e a legislação de segurança que garantam a utilização segura do público frequentador.

 Em relação à fiscalização, a verba está prevista no Orçamento do Estado 2011, ao tratar da Secretaria da Fazenda (órgão 20000). Para este órgão, há previsão para o Programa de Administração Tributária (2004), incluindo a revisão de planos estratégicos, coordenação e execução de projetos estratégicos para a administração tributária. 

Ante a previsão orçamentária para a realização de despesas relacionadas com as matérias elencadas no Projeto de Lei nº 106/2010, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à sua aprovação.

a) Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20/9/2011 

a) Mauro Bragato – Presidente
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